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Estado de Santa Catarina 
Município de Herval d’Oeste 

 

Alteração da Lei de Benefícios Sociais 

LEI Nº 3.549/2021 

 

 

Modifica dispositivos da Lei nº 3.210/2017 

que dispõe sobre a regulamentação da 

concessão de Benefícios Eventuais em virtude 

de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de calamidade 

pública, no âmbito da Política Municipal de 

Assistência Social e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL D`OESTE-SC, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas; FAZ SABER a todos os habitantes deste Município que 

a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os incisos II, III e VI do § 1º do artigo 8º da Lei municipal 

nº 3.210 de 07 de julho de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação. 

“Art. 8º 

§ 1º São documentos essenciais para concessão do auxílio natalidade: 

(...) 

II - Se for após o nascimento o responsável deverá apresentar a certidão 

de nascimento, até no máximo o 45º dia após o nascimento; 

III - Comprovante de residência (residir no Município no mínimo 06 

meses); 

 (...) 

VI – Carteira de vacinação da criança, caso o benefício tenha sido 

solicitado após o nascimento de criança”. 

Art. 2º O artigo 11 passa a vigorar com a seguinte redação acrescentando 

ainda, o parágrafo único ao artigo 11 com a seguinte redação: 
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“Art. 11 O auxílio funeral se constituirá no repasse do valor 

equivalente até o valor de 01 (um) salário mínimo nacional, em parcela 

única ao requerente que comprovar os critérios estabelecidos nesta lei. 

Parágrafo único: No caso de o falecido possuir plano funerário, não terá 

direito ao recebimento do benefício”. 

Art. 3º Acrescenta o §5º ao artigo 12, com a seguinte redação: 

“Art. 12. 

“§ 5º : O solicitante do benefício, deverá preferencialmente, possuir 

o mesmo domicílio do beneficiado”. 

Art. 4º Altera § 1º, inciso I letra “a” e acrescenta § 4º, 5º e 6º 

ao artigo 14 passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 14. 

a) Acesso a condições e meios para suprir a reprodução social 

cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente na aquisição 

e preparo de alimentos, que serão supridas através do fornecimento de 

cestas básicas e cargas de gás; 

§4º O Benefício Eventual de cesta básica será concedido pelo período 

de 03 meses, podendo ser prorrogado conforme avaliação do profissional 

técnico da Secretaria da Assistência Social. 

§ 5º O Benefício Eventual de carga de gás GLP 13 KG, poderá ser concedido 

por até 02 vezes no decorrer do período de 12 meses, com intervalo mínimo 

de 04 meses cada concessão. 

§ 6º O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária será concedido 

de forma imediata ou conforme determinado juntamente com a família, a 

partir do parecer técnico de profissional responsável nos equipamentos 

sociais (CRAS, CREAS, Abrigo e Órgão Gestor)”. 

Art.5º Acrescenta o § 2º ao artigo 18, com a seguinte redação: 

 “Art. 18: 

§2º: A concessão do benefício de passagens rodoviárias ou passes de 

transporte coletivo, deverá ser concedido mediante parecer técnico de 
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profissional responsável nos equipamentos sociais (CRAS, CREAS, Abrigo 

e Órgão Gestor)”. 

Art.6º Altera o § 4º do artigo 20, que passará a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 20 

§ 4º O auxílio em situação de calamidades públicas será concedido de 

forma imediata ou conforme determinado juntamente com a família, a partir 

de parecer técnico prévio de profissional responsável nos equipamentos 

sociais (CRAS, CREAS, Abrigo e Órgão Gestor)”. 

Art.7º As demais disposições de Lei nº 3.210/2017, permanecem 

inalteradas. 

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Herval d´Oeste-SC 30 de dezembro de 2021. 

 

 

Mauro Sérgio Martini 

Prefeito Municipal 
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